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PB, no ano de 2022. 2 

 3 
No dia dezesseis de agosto do ano de 2022, às 09h00min, no Auditório do Centro de Extensão José 4 

Farias Nóbrega, UFGC, sito a Av. Aprígio Veloso, 882, Bairro Universitário, Campina Grande PB, 5 

realizou-se a 2ª Reunião Extraordinária do Comitê de Bacias Hidrográfica do Rio Paraíba-CBH-6 

PB, ano 2022, presencial, para deliberar sobre a seguinte pauta: 1. Informes da Diretoria do CBH-7 

PB; 2. Aprovação da Ata da 2ª Reunião Extraordinária de 2022; 3. Apresentação da minuta 8 

do Plano de Aplicação dos Recursos da Cobrança, ano 2023; 4º Deliberação sobre o Plano de 9 

Aplicação dos Recursos da Cobrança, ano 2023; 5º Palavra Facultada; 6º Encerramento. 10 
Após a verificação do quórum, o Sr. Waldemir Azevedo Pereira (Presidente do CBH-PB) fez a 11 

abertura da reunião, saudando a todos e ao mesmo tempo solicitou um momento de silencio em 12 

homenagem ao falecimento do Sr. Ailson Pereira da Costa, membro deste Comitê. Retomando a 13 

reunião justificou algumas ausências que ainda é consequência da Pandemia, espera que aos poucos 14 

volte à normalidade e passou ao item: 1. Informes da Diretoria do CBH-PB, o Sr. Valdemir 15 

informou que participou efetivamente, a pedido da AESA, do cadastro/inscrição dos usuários de 16 

água, para o Processo Eleitoral, o que o deixou decepcionado pela falta de interesse dos usuários 17 

de água, tanto para com o rio como para os seus negócios. Quem deve cuidar do rio é o Comitê/ 18 

usuários, que unidos serão fortes, mas sem presença é impossível. Nesse novo mandato acontecerá 19 

a discussão importantíssima sobre cobrança de água e se o Comitê não participar poderá chegar a 20 

um valor alto para os usuários, inviabilizando assim os negócios, porque não houve quem 21 

contestasse no momento certo. O uso da água tem três pilares: abastecimento humano, 22 

dessedentação animal e a produção, para isso é necessário melhorar a situação do rio. Foi realizado 23 

uma Cavalgada no trecho de Cabaceiras a Monteiro beirando o rio o máximo possível, muita água, 24 

muitos banhos, mas também muita sujeira. É preciso se criar laços com os usuários no sentido de 25 

alertá-los quanto a questão do lixo. O Sr. André Jansen- Presidente da Associação dos criadores 26 

de camarão, tem ajudado bastante nesse sentido, por outro lado existe o problema dos Areeiros que 27 

não têm disciplinas, saem rasgando o rio de formas ordenada. Outro informe foi sobre a participação 28 

de seis membros de cada Comitê no Encontro Nacional de Comitê de Bacias Hidrográficas - 29 

ENCOB 2022, que ocorrerá no período de 22 a 26/09/2022, em Foz do Iguaçu/PR, maior encontro 30 

de bacias do País, onde acontecerá muitas discussões e novas ideias que poderão ser aplicadas a 31 

nossa realidade. Outro informe foi sobre o Processo Eleitoral que acontecerá entre os dias 30, 32 

31/08 e 01/09/2022 onde se inscreveram apenas 25 usuários de água; para preencher 24 vagas 33 

Titulares e seus respectivos suplentes, é preocupante o desinteresse pelo Comitê. O Sr. Claudio 34 

Brandão Costa (Primeiro Secretário) informou que participou da Reunião da Alocação de água 35 

de Boqueirão, etapa I, que aconteceu de forma virtual. Nesta reunião foi apresentado umas fotos do 36 

Comitê de Bacias sobre a questão da entrada do PISF em Monteiro, como está abandonado. Diante 37 

disso o representante da ANA perguntou o que o Comitê poderia fazer, o Sr. Claudio se 38 

comprometeu que o Comitê iria fazer um Oficio ao Ministério Público Federal, para saber de quem 39 

de quem é de fato a responsabilidade pela manutenção daquele sistema (PISF), se Governo Federal, 40 

ou Governo Estadual porque tudo está muito enferrujado O Sr. Gabriel Lucena informou sobre o 41 

Processo Eleitoral, que já passou pela etapa de inscrições, a AESA enquanto Secretaria Executiva 42 

fez análise da documentação dessas inscrições. Dia 15/08/2022, saiu a lista dos habilitados dos três 43 

seguimentos: Sociedade Civil Organizada, Governo Municipal e usuários de Água. As Plenárias da 44 

Eleição acontecerão de 29/08 a 02/09/2022, sendo decidida também as datas e as cerimonias de 45 

posse. A realização das Plenárias foi pensada de forma que pudessem atender estrategicamente o maior 46 
número de habilitados. Dia 30/08/2022 - Usuários de Água em Itabaiana, no Sindicato dos Produtores 47 
Rurais, dia 31/08/2022 - Poder Público Municipal e 01/09/2022, Sociedade Civil, em Boqueirão na APA 8 48 
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VERDE. Solicitamos apoio dos membros quanto a divulgação dos habilitados. O Sr. Valdemir disse que 49 
juntamente com a AESA será feito um trabalho para atualização das outorgas que é o primeiro documento 50 
para o uso de água. Continuando passou-se ao item 2 - Aprovação da Ata da 2ª Reunião 51 

Extraordinária de 2022 o Sr. Claudio Brandão lembrou que a ATA foi enviada com antecedência para 52 
o e-mail de todos os membros. Considerando a questão de tempo, se alguém tiver alguma contribuição pode 53 
apresentar que será acrescido, todos concordaram com o teor ali registrado e foi aprovado por unanimidade. 54 

Seguiu-se para o item 3. Apresentação da minuta do Plano de Aplicação dos Recursos da 55 
Cobrança, ano 2023 - A  Sra. Lovania encaminhou pelo e-mail dos membros uma planilha com 56 

os programas, Metas e Ações sugeridas pelo  CBH-LS (em reunião de 26/07/2022) e a coluna em 57 

branco para as Ações sugeridas pelo CBH-PB (em reunião de 16/082022). Esse Plano para 2023, 58 

tem 12 Programas: 1 - Gestão de Recursos Hídricos: Apoio a gestão participativa - 59 

Funcionamento de Comitês de Bacias; 2 - Sistema de Fiscalização do Uso da Água; 3 - 60 

Elaboração e Atualização de Planos Diretores; 4 - Atualização do enquadramento dos corpos 61 

hídricos no Estado da Paraíba; 5 - Política de Cobrança pelo Uso da Água Bruta; 6 - 62 

Capacitação Técnica em Recursos Hídricos; 7 - Segurança de Barragem; 8 - Monitoramento 63 

do Sistema Hidro meteorológico; 9 - Controle Quantitativo e Qualitativo dos recursos 64 

hídricos; 10 - Preservação Ambiental de Mananciais; 11 - Educação Ambiental para Proteção 65 

dos Recursos Hídricos; 12 - Conservação e preservação das Nascentes nas bacias 66 
hidrográficas. 70% desses Programas são contínuos, não podem ficar de fora, tais como Apoio a 67 

Comitê, Monitoramento Climático, Monitoramento Hidrológico, Medição de Vazão e etc. O CBH-68 

LS já fez algumas sugestões de ação e o CBH-PB pode, agora, fazer as suas sugestões também. 69 

Ações Estruturais - Panorama - 01 O Sr. Valdemir fica com a mesma estrutura de sugestão feita 70 

pelo CBH-LS. O programa 2 exigir Cumprimento dos critérios de fiscalização previsto na 71 

legislação e condicionamentos para carcinicultura, bacia de contenção de poluentes para emissão 72 

de outorga. A Sra. Lovania esclareceu que o próprio Comitê pode deliberar a qualquer momento 73 

sobre determinado tipo de uso em determinado trecho ou período no rio. Outra sugestão do Sr. 74 

Valdemir é a criação de uma câmara técnica para pró-análise de outorga, a exemplo da 75 

carcinicultura Programa 4 - tem um grupo na AESA que é de projetos  que está elaborando o TDR 76 

de enquadramento dos corpos hídricos, envolve também a SUDEMA o Comitê também vai 77 

participar, analisar e acompanhar os critérios de enquadramento (quanto a qualidade da água), em 78 

todo o Estado da Paraíba, será contratada uma empresa para fazer esse estudo. A sugestão continua 79 

a mesma estrutura do litoral sul. Programa 5 - é a política de cobrança o TDR está em andamento 80 

está em processo licitatório e quando for contratado a empresa passará primeiro pelos Comitês, 81 

depois terá as plenárias abertas a sociedade, a palavra final sobre a liberação da cobrança é dos 82 

Comitês. A política de cobrança está fundamentada na Lei Federal 9433/1997 e na Lei estadual 83 

6.308/1996; Programa 6 - Capacitação de Recursos Hídricos - teve um ganho de qualidade muito 84 

importante. O Sr. Danilo SINDALCOOL) sugere curso destinado especificamente para usuários. 85 

A Sra. Lovania disse que quando da renovação dos membros é feito uma capacitação quanto a 86 

importância de ser membro de um Comitê de bacias e que é importante fazer por seguimento, para 87 

toda a sociedade. Em resumo ficou Curso de capacitação bacia objetivando a conscientização a 88 

respeito da participação no Comitê de Bacias, voltado para a importância da qualidade da água para 89 

o usuário. O Sr. Valdemir verá com André Jansen outras sugestões de curso e informa para 90 

acrescentar. A Sra. Lovania lembra que este Plano está dividido em Ações Estruturais; Ações de 91 

Infraestrutura; Ações de Monitoramento; e Ações Ambientais. Programa - 7 Segurança de 92 

Barragem (Ações Estruturais) a AESA como órgão gestor está em primeiro lugar no Brasil (na 93 

qualidade e na segurança de barragem) faz parte dessa temática o Progestão - Pacto Nacional de 94 

Água e dentro desse programa há uma meta de segurança de barragem e a AESA está sempre em 95 

primeiro lugar. O Sr. Valdemir disse que não tem sugestão porque a AESA está muito bem nesse 96 
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item. Ações de Monitoramento Programa 8 - Monitoramento do Sistema Hidrometeorológico - o 97 

Sr. Danilo sugere uma publicação mensal e um relatório anual sore as barragens. Com referência 98 

aos boatos que saiu sobre as barragens a AESA faz a fiscalização, verificação documental e as 99 

possíveis anomalias existentes naquela barragem, preenche um cheque lista e entrega para o 100 

empreendedor que tem a responsabilidade de manutenção e preservação dessa barragem, tanto 101 

particular como as monitoradas pelo Estado. Esse relatório é passado a direção da AEA que passa 102 

para a equipe que alimenta o site. É muito importante a divulgação desses relatórios ao público 103 
como um todo. Programa 9 - Controle Quantitativo e Qualitativo dos Recursos Hídricos é um 104 

programa importante inclusive para a emissão de outorga o Sr. João Carlos da SUDEMA a 105 

responsabilidade é conjunta desde que saiu a lei das Águas 9433, a SUDEMA autoriza a utilização 106 

do recurso hídrico desde que tenha a outorga, se a outorga estiver dentro dos parâmetros de emissão 107 

a SUDEMA emite a licença ambiental, o órgão ambiental e o órgão gestor de águas trabalham  em 108 

conjunto. A Sugestão é o mesmo do Litoral Sul. Ações Ambientais Programa 10 – Preservação 109 

Ambiental de Mananciais. O Sr. João Carlos observou a respeito do licenciamento ambiental das 110 

barragens que infelizmente os grandes mananciais do Estado poucos tem licença, tem outorga, mas 111 

não tem licença, fica difícil para a SUDEMA vê a questão da APP, a questão da regularização, da 112 

ocupação. A sugestão é a questão do licenciamento das barragens. O Sr. Marlindo disse que o 113 

Manancial de São Salvador em Sapé/PB, também não tem licença Ambiental. Disse também que 114 

há uma preocupação em produzir, mas não há preocupação com a preservação ambiental. Se fala 115 

sobre o PISF, mas pouco se fala da preservação. No São Salvador, há muita degradação, fata a mata 116 

ciliar, criação de animais as margens do açude, mas não se consegue despertar as autoridades para 117 

esse foco. A Sra. Lovania sugeriu que o Comitê fizesse uma campanha de regularização por 118 

licenciamento ambiental nas barragens. Convocar através de Oficio a AESA e a SUDEMA para 119 

juntos realizar essa questão da regularização ambiental. Programa 11 - Educação Ambiental para 120 

Proteção dos Recursos Hídricos. O Sr. Dede sugere que a questão da Educação Ambiental precisa 121 

tomar espaço na Televisão, porque pode faltar comida nas casas, mas TV ocupa o primeiro lugar. 122 

O Sr. Batista - sugere uma capacitação para professores e coordenadores de municípios e incentivar 123 

incluir nas escolas a questão Ambiental. Se poderia dentro dos Comitês nas Escolas da bacia do rio 124 

Paraíba, incluir a cidade de São Miguel de Taipu para serem capacitados para serem multiplicadores 125 

da temática de educação ambiental. O Sr. Batista sugere que os professores municipais sejam 126 

capacitados quanto a questão de Educação Ambiental, visto que a água do PISF está chegando e a 127 

Educação ambiental é fundamental.  O Sr. Ivanildo endossa a fala do Sr. Dede que as capacitações 128 

sobre o que é Comitê têm que veicular na televisão, porque muita gente ainda não sabe o que é nem 129 

a importância de um Comitê. Programa 12 - Conservação e preservação das Nascentes nas bacias 130 

hidrográficas - A Sra. Lovania disse que o Governo do Estado está desenvolvendo o programa 131 

nascentes vivas formatado pela SUDEMA junto com empresas de energia solar que é uma forma 132 

de compensação. O Sr. Valdemir disse que o Comitê não foi chamado/convidado ele ainda não 133 

era o Presidente e criticou bastante no grupo. Entende que nem SUDEMA, nem Governo do Estado 134 

tem o direito de passar por cima do Comitê, ele existe para colaborar e tem suas funções constituído 135 

legalmente. A Sra. Lovania disse que o Comitê deve solicitar através de Ofício endereçado a 136 

Superintendência da SUDEMA solicitando uma apresentação sobre esse Projeto Nascentes Vivas 137 

que está acontecendo dentro da bacia do rio Paraíba. A Sra. Samara Galvão (SUDEMA) disse 138 

que o projeto é encabeçado pelo Governo do Estado, a SUDEMA entrou com a parte técnica e que 139 

a lista de convidados foi enviada para o Cerimonial do Governo inclusive para convidar o Comitê 140 

de bacias. Aconteceu essa falha por parte do cerimonial, aproveita para pede desculpas em nome 141 

da SUDEMA. O Sr. Batista Filho disse que está acontecendo o plantio de mudas, iniciado por 142 

Monteiro, não sabe se é parte desse programa, inclusive a APA 8 VERDE foi contratada pela 143 

empresa que ganhou a licitação. O Município de São Miguel de Taipu, vai ter um banco de semente 144 
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de mudas e podia entrar nesse trabalho que é de interesse do município. Então através do Comitê 145 

poderia acontecer parceria o Estado entra com uma parte e o Município que interessar com outra. 146 

A Sra. Tatiana (FAEPA) sentiu falta de programa mais direcionado para os produtores e 147 

trabalhadores rurais que estão diretamente à beira do rio, a exemplo de Educação Ambiental. A 148 

Sra. Lovania disse que dentro do programa AESA nos Rios que está sendo formatado, contempla 149 

tudo isso para levar educação ambiental e a sua importância para agricultores, piscicultores, 150 

industriais, dona de casa e etc. não é só para o seguimento escola, o Projeto “AESA nos Rios” é 151 
bem amplo, mais até, que o Comitê nas Escolas e vai passar pelos Comitês para eles ajudar na 152 

formatação observando a importância e qual a viabilidade de aplicação. É um Programa de Estado 153 

e dentro desse Programa pode haver vários projetos voltados para a sustentabilidade ambiental. A 154 

Sra. Tatiana ainda sobre a questão das Nascentes pode solicitar que quem tiver nascentes em sua 155 

propriedade e que tenha interesse em revitalizar procure este Comitê. O Sr. Valdemir disse que o 156 

erro do Governo do Estado é imperdoável. Com relação a esse programa AESA nos Rios já deveria 157 

ter sido apresentado ao Comitê, porque depois de pronto o Comitê fará remendo, se for o caso. Essa 158 

construção precisa ser feita junto AESA X COMITÊ.  A Sra. Lovania disse que esse Programa 159 

será construído a várias mãos e o Comitê é o principal. Finalizado a Apresentação da minuta do 160 

Plano de Aplicação dos Recursos da Cobrança, ano 2023 a Sra. Lovania colocou para  161 

aprovação e todos concordaram com o teor e foi aprovado por unanimidade e passou-se ao item 4º 162 

Deliberação sobre o Plano de Aplicação dos Recursos da Cobrança, ano 2023  que é o Relatório 163 

do FERH de 2022. O FERH foi regulamentado pelo Decreto 31.215 de 30 de abril de 2010, é um 164 

Programa que tem como um instrumento de gestão previsto na lei Estadual 6.308 de 02/07/1996. 165 

O que foi arrecadado no ano sete, cujo ano de cobrança é contado assim: Começa dia 01/07 de um 166 

ano e termino dia 30/07 do outro ano. A cobrança foi implantada em 2015. Então foi arrecadado 167 

pelo uso da água bruta no Estado R$ 4.894,012,18 (quatro milhões, oitocentos e noventa e quatro 168 

mil, doze reais e dezoito centavos). A Sra. Betânia disse que Lovania está citando a arrecadação 169 

das bacias Estaduais e esses 173.221,08 é referente aos quatro meses de arrecadação na área de 170 

Boqueirão e a partir 2021 a ANA delegou para a AESA a cobrança dentro das unidades Estaduais 171 

de gerenciamento, especificamente, na parte de Boqueirão. Hoje o único pagador é a CAGEPA. 172 

Esse valor é referente aos quatro meses iniciais do ano. A bacia do Paraíba contribui com 41% da 173 

cobrança, é o maior valor dentro do Estado, quase dois milhões de recursos arrecadados. Por 174 

abrangência de Comitê, o Paraíba realmente é o maior percentual com 41%; abrangência do Litoral 175 

Sul 39%; O Litoral Norte 16%; O Piranhas que é uma Bacia Federa 4%; e os que não tem Comitê 176 

instituído não entrou nessa porcentagem porque não chega a 1%. O gráfico demonstrativo de 177 

arrecadação, por uso, o abastecimento foi o que mais contribui com a arrecadação, depois o 178 

lançamento de efluentes (CAGEPA), irrigação, indústria, carcinicultura e o comercio. Dentro no 179 

Plano, estava previsto 11 programas com valor orçado 6.2000,00, mas não gastou tudo. O Estado 180 

liberou através do QDD um valor de quatro milhões, mas não foi gasto isso. Os percentuais por 181 

Comitês ficaram assim: Litoral Sul 38% e Litoral Norte justamente pelos Panos de Bacias que está 182 

sendo executados e o Paraíba 315,000 com 24%. Dentre as experiencias exitosas sobressaiu-se as 183 

capacitações de 23 cursos com a participação de 13 estados da federação pelo fato de ser online, 184 

por isso que alguns cursos vão continuar online novamente. Em função disso a AESA foi convidada 185 

para ministrar cursos no Rio Grande do Norte, a AESA recebeu também uma delegação para 186 

conhecer o sistema de informação e Monitoramento hidro climático da AESA bem como o sistema 187 

de cobrança que eles não têm ainda. Outra parte exitosa foi a fiscalização com auto de fiscalização, 188 

intervenção e visitas técnicas, mesmo no período de pandemia, mas se conseguiu executar várias 189 

campanhas de regularização de água e continua sendo feita na bacia do Paraíba. Este relatório fica 190 

disponíveis no site da AESA, para consulta púbica. Colocou-se para aprovação desta prestação de 191 

contas o Sr. Valdemir Pereira concorda com a aprovação com a ressalva de que é preciso mais 192 
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detalhamento das contas é muita informação para pouco tempo e sugere que nas próximas 193 

prestações de contas seja pensado melhor no tempo. A Sra. Tatiana sobre a Aplicação dos 194 

Recursos da Cobrança, sente falta de ações direcionadas para recuperação de nascentes com olhar 195 

para irrigantes, carciniculturas e agronegócios o Sr. Danilo (SINDACOOL sugere que deve ter uma 196 

planilha com detalhamento das despesas no site para que todos possam ter conhecimento. O Sr. 197 

Valdemir vai pegar esses dados para analisar melhor e ver o que trouxe de benefícios para o rio. 198 

Finamente foi aprovado o relatório com as ressalvas já citadas, maior detalhamento. Passou-se ao 199 
item 5º Palavra Facultada - Nada mais havendo a tratar o Presidente Sr. Valdemir Azevedo Pereira 200 

encerrou a Reunião e eu Claudio Brandão Costa (Primeiro Secretário) lavrei a presente Ata que 201 

após lida e aprovada será anexada à lista dos membros presente. 202 


















